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INTRODUÇÃO

O propósito da elaboração deste Documento Básico para uma Política Nacional
de Ciência e Tecnologia do Mar é dotar o Ministério da Ciência e Tecnologia
(MCT) de uma estratégia de longo prazo para que esta área contribua para o
desenvolvimento social e econômico do País.

Na Política se definiram medidas para reorganizar e expandir a participação do
MCT na atuação governamental do setor, com vistas a tornar o Mar parte
integrante da cultura e economias nacionais, capacitado a fornecer respostas
adequadas às dúvidas da sociedade brasileira em termos de educação e difusão
científica e tecnológica, pesquisa, desenvolvimento e inovação.
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7

 CAPÍTULO 1:

A IMPORTÂNCIA SÓCIO-ECONÔMICA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MAR

As questões relacionadas aos oceanos assumem importância central para a vida
na Terra. O entendimento da estrutura e dos processos oceanográficos e suas
interações com a atmosfera, biosfera e continente, são necessários para o
desenvolvimento dos países costeiros. O mar é fonte de alimento, emprego,
energia, lazer e divisas para a nação costeira. Os recursos do mar deverão ser
utilizados de forma sustentável com base em conhecimentos científicos e
tecnológicos.

A Oceanografia estuda de forma multidisciplinar a estrutura e os processos do
ambiente marinho do ponto de vista físico, químico, geológico e biológico. A
Tecnologia Marinha aplica as ciências básicas e a engenharia no monitoramento
e proteção do ambiente marinho, e provê a infra-estrutura necessária à
exploração e explotação dos recursos do mar, bem como ao transporte marítimo.

A zona do mar de utilização econômica exclusiva (Zona Econômica Exclusiva -
ZEE) do Brasil, ocupa cerca de 3,5 milhões km2, correspondendo a 41% da área
continental emersa. A zona costeira, ao longo dos seus 8.500 km, abrange
diferentes ecossistemas e abriga 70% da população brasileira. Ambas
possibilitam a utilização do mar como meio de integração sócio-econômica e
geopolítica.

Em alguns pontos, a plataforma continental se extenderá além das 200 milhas
marítimas, a partir das linhas de base. Nestas áreas o País deverá exercer
direitos de soberania para efeitos de exploração e aproveitamento de seus
recursos minerais e outros recursos não-vivos do leito do mar e de seu subsolo,
bem como dos organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias, isto é,
aqueles que, no período de captura estão imóveis no leito do mar ou no seu
subsolo ou só podem mover-se em constante contato físico com esse solo ou
subsolo.

Considerações de caráter estratégico apontam o mar brasileiro como uma opção
de desenvolvimento sócio-econômico para o País. Ciência e Tecnologia do Mar
(CTM) é especificamente importante para a exploração de petróleo e de recursos
minerais, pesca e maricultura, construção naval e obras marinhas e turismo. A
pesca em alto mar, a conservação e sustentabilidade dos ecossistemas e
recursos vivos, o controle ambiental e a previsibilidade climática são exemplos de
questões relevantes.

Para que a CTM seja aproveitada pela sociedade brasileira é fundamental a
articulação entre a comunidade científica e o setor produtivo nacional. A
transferência de tecnologias é uma forma de agregar valores e de subsidiar a
gestão integrada dos recursos marinhos. Cabe aos tomadores de decisão a
percepção da importância da CTM, mobilizando  esforços e recursos para que os
oceanos sejam integralmente incorporados ao desenvolvimento sócio-econômico
do País.
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CAPÍTULO 2:

SITUAÇÃO ATUAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MAR NO BRASIL

O destino do Brasil está inexoravelmente ligado ao mar. Ao longo de seu extenso
litoral, ocorrem diversos ecossistemas complexos que sofrem a pressão da
ocupação demográfica. Contudo, uma pesquisa de opinião encomendada pela
Comissão Nacional Independente sobre os Oceanos (CNIO) em 1998 revela que,
paradoxalmente, o povo brasileiro não parece demonstrar interesse específico
pelo mar, e sim pelo litoral, ambiente com o qual associa lazer, turismo, esportes
náuticos e pesca. A importância do Oceano Atlântico para a economia e
segurança nacional é  ignorada ou pouco conhecida pela maioria da população e
por tomadores de decisão.

Em dezembro de 1988, o Congresso Nacional ratificou a Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), que entrou em vigor em 16 de novembro
de 1994, após os Estados concordarem com a implementação da Parte XI da
Convenção – que trata de mineração dos fundos oceânicos – e depois da
sexagésima ratificação da Convenção por um país costeiro. Mediante o desejo de
universalização do direito do mar, os Estados passaram a comprometer-se com
direitos e deveres frente à comunidade internacional.

Outros instrumentos advindos dessa nova postura são o Capítulo 17 da Agenda
21 e o Acordo para a Implementação das Disposições da CNUDM sobre Estoque
de Peixes Transzonais e de Peixes Altamente Migratórios. A partir daí, para
responder aos compromissos assumidos pelo Brasil, a Comissão Interministerial
para os Recursos do Mar (CIRM) implementou diferentes programas visando
colocar o País em condições de usufruir plenamente de seus direitos.

A formação de recursos humanos em Oceanografia, em nível de graduação ou de
pós-graduação, está concentrada na Universidade de São Paulo (USP),
Fundação Universidade Federal do Rio Grande (FURG), Universidade do Vale do
Itajaí (UNIVALI), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Estadual
do Rio de Janeiro (UERJ), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE),
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES),  Universidade Federal do Pará
(UFPA) e Centro Universitário Mont Serrat (UNIMONTE). Outras universidades e
institutos de pesquisa, tais como a Universidade Federal do Rio Grande do Sul
(UFRGS), Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE),
Universidade Federal do Ceará (UFCE) e Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (INPE), oferecem cursos em campos específicos como geologia e
biologia marinha, engenharia de pesca e sensoriamento remoto aplicado aos
oceanos. Ressalta-se que o Centro de Estudos de Geologia Costeira e Oceânica
(CECO) da UFRGS, é reconhecido como Centro de Excelência da Organização
das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) em Geologia
Marinha para a América do Sul.

 Em 1996, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq) criou o Programa Induzido para Formação de Doutores no Exterior na
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área de Oceanografia, estimulando estudantes qualificados a realizarem cursos
em instituições de excelência.

As atividades de formação de recursos humanos na engenharia estão afetas aos
cursos de graduação em Engenharia Naval e Oceânica ministrados pela USP e
pela UFRJ. Na pós-graduação, cursos de Engenharia Oceânica são oferecidos
pela UFRJ, pela USP e, recentemente, pela FURG.

O País conta com cerca de 30 instituições que possuem diversos graus de
comprometimento com a CTM. A capacidade instalada em termos de infra-
estrutura, recursos humanos e apoio logístico, é temática e geograficamente
desigual. A maior parte dessas instituições dedica-se a determinados aspectos da
CTM, sendo que poucas desenvolvem pesquisa integrada e multidisciplinar.

O quadro existente de infra-estrutura e recursos humanos reflete a ausência de
políticas integradas em CTM no Brasil, pulverizando esforços e recursos
financeiros, ainda insuficientes e descontínuos. Apesar dos investimentos na
formação de recursos humanos no País e no exterior, deve ser entendido que o
desenvolvimento da CTM exige investimentos adicionais e de vulto, pois
necessita de navios oceanográficos de pesquisa e de equipamentos sofisticados.
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CAPÍTULO 3:

ÁREAS ESTRATÉGICAS DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MAR PARA O
BRASIL

3.1 -  PESCA, MARICULTURA E BIOTECNOLOGIA

A explotação de recursos vivos no Brasil exibe um quadro de deterioração e
comprometimento alarmantes. Recursos importantes para a atividade pesqueira
do País, que de certa forma representavam a "locomotiva" da economia pesqueira
(sardinha-verdadeira, lagosta, pargo, piramutaba, várias espécies demersais no
sul, por exemplo), hoje encontram-se sobre-explotados, com rendimentos
sensivelmente diminuídos. No Brasil, a demanda por produtos pesqueiros
encontra-se em expansão, obrigando que importações sejam efetuadas, pois a
opção de explotar novos recursos não se concretizou. As expectativas centradas
nessa última alternativa revelaram-se infundadas ou de alcance mais modesto.

A maior produção na história da pesca marinha brasileira (extrativa e cultivada) foi
registrada em 1985  (760.452 ton.), entrando então em declínio acentuado e
atingindo o mínimo em 1995 (chegou a 55% do valor de 1985). Dados de 1997
indicaram uma tímida recuperação (475.894 ton.). Segundo o relatório da CNIO
(1998) o setor pesqueiro proporciona cerca de 600.000 empregos dos quais
dependem aproximadamente 3 milhões de pessoas.

Apesar da simplicidade do conceito de sustentabilidade, consagrado na
Conferencia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em
1992, sua aplicação prática é difícil e complexa. Isso deve-se à diversidade dos
aspectos envolvidos, que são de natureza biológica, ambiental, tecnológica,
social, econômica e política, e ao antagonismo dos conceitos de produção e
conservação.

Deve-se considerar ainda que os recursos são limitados, que existem muitos
pescadores para pouco peixe,  e que 8.500 km de litoral e 3,5 milhões de km2 de
ZEE não são per se sinônimos de riqueza e abundância inexplotada. Embora  a
diversidade de espécies seja elevada, a biomassa de cada estoque é baixa, e
introduzir novas tecnologias de explotação pode acelerar o esgotamento dos
recursos e comprometer ainda mais a sustentabilidade.

 Dados recentes, porém ainda não publicados (Madureira & Habiaga), indicam
que os reconhecimentos acústicos efetuados na ZEE das costas sul e central
mostram águas relativamente pobres em biomassa pesqueira. Até o presente, a
única exceção é dada por registros acústicos obtidos em águas profundas,
constituído por espécies não identificadas.

Apesar do avanço tecnológico da Oceanografia Pesqueira nas últimas décadas, a
produção marinha de peixes, moluscos, crustáceos e algas, ainda é muito menor
em relação à pesca e ao extrativismo dos bancos naturais. A maricultura
representa a melhor alternativa para atender a demanda comercial e a
preservação dos estoques naturais para as gerações futuras, e  é um dos setores
que mais cresce no cenário global de produção industrial de alimentos, a uma
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taxa média de 10,6 % ao ano desde 1990. Dos 27,8 milhões de toneladas anuais
de recursos aquáticos produzidos mundialmente através da aqüicultura, 47% são
de produtos marinhos. Relatórios recentes da Food and Agriculture Organization
of the United Nations (FAO) estimam em 120 milhões de toneladas a produção
mundial  de organismos marinhos em 1995, sendo, 77% capturados e 23%
cultivados.

Castagnolli (1996) e Brandini et al. (2000) fornecem dados recentes sobre a
maricultura em escala comercial no Brasil. Os melhores resultados foram obtidos
nas fazendas de larvicultura e engorda de camarão, principalmente nas regiões
Nordeste e também na Sudeste-Sul, e nos sistemas abertos de produção de
mexilhões e ostras nas enseadas e baías da Região Sudeste-Sul, principalmente
em Santa Catarina. O cultivo de peixes marinhos encontra-se ainda em nível
acadêmico e experimental, por falta de investimento e desenvolvimento
tecnológico do setor.

A Biotecnologia, considerada uma das fronteiras tecnológicas e industriais do
século XXI, pode ser definida como a aplicação de princípios científicos e das
engenharias no processamento de materiais por agentes biológicos. O potencial
genético marinho é inestimável e ainda inexplorado. Nas últimas décadas, a
bioquímica e a bioengenharia contribuíram para que a sociedade moderna
usufruísse do potencial marinho, não apenas como fonte de alimento e de
recursos minerais, como também de compostos bioativos fundamentais para
diversos setores industriais e da saúde.

Os principais benefícios que a Biotecnologia Marinha trazem para a Medicina
foram a identificação e purificação de compostos anti-cancerígenos, anti-
hipertensivos e antibióticos extraídos de quase todos os principais grupos
taxonômicos, representantes da biota marinha. Algumas esponjas marinhas
sintetizam toxinas contra predadores com capacidade de interromper a
multiplicação celular, que podem ser aplicáveis nos tratamentos contra tumores e
como agentes estimulantes do sistema imunológico. A ação de substâncias
protetoras contra a radiação ultravioleta, presentes em quase todos os
representantes da biota marinha, desde bactérias até mamíferos, é outro exemplo
da aplicação biotecnológica na Medicina.

Depois da corrosão química, a bioincrustação e a biocorrosão são os maiores
problemas na manutenção de estruturas metálicas submersas no meio marinho. A
colonização de superfícies metálicas por microorganismos e invertebrados
marinhos prejudicam enormemente a indústria naval, a indústria do petróleo e a
manutenção de obras marinhas em geral. A identificação de substâncias
inibidoras da incrustação, obtidas em extratos de invertebrados, tem sido uma das
alternativas promissoras na fabricação de tintas navais, substituindo agentes
tóxicos à base de metais pesados, prejudiciais ao meio ambiente.

A Biotecnologia marinha também tem aplicações potenciais na preservação do
ambiente marinho e suas implicações sócio-econômicas. A capacidade de
algumas bactérias em depurar substâncias tóxicas é um campo promissor,
principalmente em ambientes ecologicamente sensíveis. Algumas bactérias
degradam petróleo e, se corretamente administrado, o processo pode se tornar
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uma solução rápida para a contaminação por vazamentos e acidentes navais. O
mesmo se aplica aos pesticidas. Além do que, muitos microorganismos marinhos
produzem substâncias tóxicas que, quando acumuladas através da teia alimentar,
afetam a saúde e a sócio-economia costeira. É o caso das florações de algas
nocivas (“marés vermelhas”), comuns em todo o globo, principalmente em áreas
impactadas por poluição urbana e maricultura intensiva. As toxinas produzidas
durante essas florações comprometem a qualidade dos recursos pesqueiros, a
balneabilidade das praias e a saúde humana. Causam náuseas, diarréias,
distúrbios neuromotores, paralisia, amnésia, irritações da pele e mucosa. Algumas
neurotoxinas são 50 vezes mais letais do que a estriquinina e 10 mil vezes mais
letais do que cianetos. Outro exemplo é o cólera, doença letal de origem marinha.
Sem dúvida, o controle desses problemas está na pesquisa biotecnológica.

Os países latino americanos, apesar de disporem de tecnologias ainda em
desenvolvimento, foram privilegiados com uma grande diversidade de habitats e
diversidade genética de espécies nativas, tanto nos ecossistemas continentais
quanto marinhos. Particularmente o Brasil desfruta dessas vantagens naturais por
suas dimensões e localização geográfica. Consultas aos bancos de dados dos
Grupos de Pesquisa da Plataforma Lattes do CNPq, revelaram importantes linhas
temáticas em Biotecnologia marinha em desenvolvimento no País.

As pesquisas atuais sobre Biotecnologia Marinha no Brasil, apesar de restritas ao
meio acadêmico, têm gerado evidências convincentes de que as substâncias
bioativas extraídas da biota marinha são um futuro promissor na sócio-economia
do País, e devem ser consideradas prioritariamente no âmbito da Política
Nacional de Ciência e Tecnologia do Mar do MCT.

3.2 - RECURSOS  MINERAIS E ENERGÉTICOS

A margem continental brasileira representa uma complexa região do meio
marinho de grande interesse científico e econômico. Ela estende-se desde os
ambientes costeiros, transicionais entre o continente e o oceano, como estuários,
deltas, lagunas, ilhas barreiras, manguezais, planícies de maré, costões rochosos
e praias, incluindo a plataforma continental com os recifes, o talude e o sopé
continental.

Os recursos minerais e energéticos potencialmente econômicos, encontrados na
margem continental brasileira (Santana, 1999), abrangem os depósitos
superficiais, acumulados no fundo oceânico, os depósitos de subsuperfície
situados abaixo da interface sedimento/água e ligados às rochas mais profundas,
e a própria massa d’água do oceano, que pode fornecer sais minerais e gerar,
como subproduto,  água potável para atendimento aos centros urbanos costeiros.

Recursos minerais superficiais

Os registros atuais desses depósitos destacam os sedimentos derivados do
continente e que se misturam, em variadas proporções, com sedimentos biogênicos
e autigênicos que se formam através de processos nitidamente marinhos. Eles
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compreendem acumulações e concentrações superficiais de águas rasas ocorrentes
na zona costeira e margem continental, destacando-se os cascalhos e as areias
terrígenas, os sedimentos carbonáticos, os minerais pesados, as turfas e os
depósitos de fosforita.

Os depósitos de cascalhos e de areias terrígenas oriundos da plataforma continental
suplementa, atualmente, as fontes continentais em muito países podendo
representar, em termos de volume, os mais explorados dos recursos superficiais da
plataforma continental. No Brasil, esses depósitos já vêm sendo explorados para
uso em aterros e na construção civil, muito embora não existam, ainda, informações
sobre o teor de suas reservas e produção, bem como estudos sistemáticos do
impacto ambiental causado pela sua extração (Martins et al, 1999).

 Os sedimentos carbonáticos, explotados há mais de um século para a preparação
da cal, são hoje largamente usados nas indústrias de cimento, álcali, vidro,
abrasivos, na metalurgia e na agricultura como corretivo de solo. A plataforma
continental brasileira constitui, muito provavelmente, a mais longa e contínua região
marinha do mundo atapetada por sedimentos carbonáticos, estendendo-se desde a
foz do rio Pará (0,5oS) até as vizinhanças do Cabo Frio (23oS). Algumas reservas
desse tipo de mineral sedimentar estão registradas (cerca de 550 milhões de
toneladas, fonte Ministério das Minas e Energia (MME) 1996), e sua produção vem
crescendo continuamente, muito embora ainda não se conheça cientificamente
detalhes da sua gênese. A atenção mais expressiva encontra-se centralizada
apenas nos depósitos sedimentares formados por oólitos, corais, algas coralinas e
conchas.

Sob o ponto de vista econômico os pláceres de minerais pesados com reservas
registradas (cerca de 6,5 milhões de toneladas, fonte MME 1996), encontram-se
principalmente ao longo dos cordões litorâneos, sendo os principais minerais
explotados, a monazita, a ilmenita, o zircão e o rutilo. Depósitos de ouro, platina e
diamante em pláceres têm sido identificados e em alguns casos minerados, de
forma proveitosa, em praias e zonas das plataformas de várias partes do mundo. No
Brasil, estudos nas áreas circunvizinhas da foz dos rios que cortam rochas ricas em
tais minerais, poderão indicar concentrações de valor econômico.

As turfeiras, depósitos formados pela acumulação vegetal, sobretudo nas zonas
costeiras, podem constituir material de alto poder calorífico com forte potencial como
fonte de energia alternativa. As reservas conhecidas ao longo da costa brasileira
estão restritas à costa dos estados do Rio Grande do Norte, Bahia, Rio de Janeiro e
do Rio Grande do Sul, onde cerca de 60 turfeiras foram recentemente identificadas
e em três das mais expressivas as reservas atingem cerca de 118 milhões de
toneladas.  O  conhecimento das turfeiras brasileiras requer um estudo mais
detalhado e aprofundado em futuro próximo.

Ainda entre os minerais superficiais estão citados os depósitos de fosforita na costa
dos estados do nordeste brasileiro onde, por exemplo, rochas fosfatadas com teores
de até 18,4% de P2O5 foram detectadas na costa do Ceará. Ocorrências de nódulos
de fosforita com teores de 15 a 16% de P2O5, foram recentemente descritas no
terraço de Rio Grande, a uma profundidade de cerca de 500 metros. Apesar de sua
importância como fertilizante e nossa dependência na sua importação, os estudos
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sobre este tipo de depósito na margem continental brasileira não foram, ainda,
devidamente estimulados.

Recursos minerais de subsuperfície

Com respeito aos recursos de subsuperfície da margem continental brasileira
destacam-se sobretudo os minerais evaporíticos, o carvão e o petróleo e gás. Os
depósitos de evaporitos, até então estudados, estão presentes em várias bacias
litorâneas desde Alagoas até São Paulo, tendo se dado maior destaque para os
depósitos localizados na bacia do Espírito Santo. As reservas registradas de sal-
gema do Brasil já ultrapassam de 20 bilhões de toneladas (fonte MME 1996).

Os depósitos de carvão mineral da plataforma continental brasileira, até então
descritos, estão localizados na costa dos estados de Santa Catarina e do Rio
Grande do Sul, onde camadas de carvão com espessura total de cerca de 9 metros
foram identificadas em profundidades entre 700 e 800 metros.

Atualmente, os hidrocarbonetos constituem o recurso mineral energético marinho
mais importante, tendo sido estimado que cerca de 30 a 40% do petróleo ainda a
ser descoberto no Brasil seja encontrado em mar aberto. As jazidas de petróleo e
gás da margem continental brasileira estendem-se da foz do rio Amazonas até a
costa do Rio Grande do Sul, sendo que sua maior concentração está na bacia de
Campos, no Rio de Janeiro.  As maiores perspectivas nacionais estão vinculadas à
região do talude continental em batimetrias superiores a 700 metros, o que exige
investimentos nas diversas áreas científicas e tecnológicas como, também, na
formação de pessoal técnico, para o seu melhor aproveitamento.

Outras fontes de energia

Tecnologias limpas para a fonte de energia têm sido exploradas em duas
concepções distintas, que visam utilizar o diferencial de temperatura da água
oceânica ao longo da sua profundidade e o efeito cíclico das ondas e marés. Ambas
as concepções têm potencial de utilização na costa brasileira. Estudos mais
detalhados sobre a viabilidade econômica de tais empreendimentos se fazem
necessários para programas de pesquisa direcionados à geração de energia
alternativa baseada nas propriedades físicas dos oceanos.

Indiretamente ligada aos oceanos, a produção de energia hidroelétrica no Brasil
depende da variabilidade interanual das precipitações pluviométricas sobre o
continente, a qual  é modulada pela temperatura da superfície do mar sobre os
Oceanos Atlântico e Pacífico. Dada a grande dependência do Brasil na geração de
energia hidroelétrica, uma variação de longo período na pluviosidade média sobre
uma região pode apresentar impactos deletérios na economia do País. Pesquisas
das interações oceano-atmosfera sobre a bacia do Atlântico são necessárias para
melhorar o entendimento dos mecanismos climáticos responsáveis pela
variabilidade pluviométrica interanual sobre o Brasil e para permitir previsões
climáticas mais acuradas.
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A zona costeira

Não se pode deixar de mencionar a zona costeira como um dos nossos recursos
marinhos preciosos, pois ela abriga grande parte da população brasileira. Trata-se
também, de uma região frágil que responde de maneira adversa às mudanças
naturais, como por exemplo as variações do nível eustático do mar, provocando
inundações, salinização e destruição dos aqüíferos costeiros, ou aquelas induzidas
pelo homem,  como a construção de portos, dragagens, contaminação das praias,
etc. Nesses contextos devem ser enfatizados os trabalhos sobre a erosão da linha
de costa, os processos naturais envolvidos e as ações humanas que as modificam,
assim como o mapeamento adequado dos ambientes transicionais que a integram.

Com respeito à explotação dos bens marinhos é imperativo a realização de uma
etapa exploratória científica, desenvolvida de forma adequada visando o
conhecimento global do ambiente em termos dos processos físicos, químicos e
biológicos que conduziram à sua formação.  De um modo geral, esses trabalhos
devem envolver estudos vinculados à evolução paleogeográfica da área a ser
explorada, à dinâmica sedimentar em termos da energia atuante no ambiente, aos
processos químicos e biológicos ligados à geração dos recursos, assim como os
demais parâmetros importantes na fase de exploração e cujos resultados irão
constituir uma documentação básica de trabalho na avaliação do potencial dos
recursos identificados. É  importante, também, criar uma hierarquia quanto ao
interesse científico e econômico dos recursos a serem explorados, classificando-os
por exemplo em: a) recursos de grande interesse econômico e com interesse
científico alto, como no caso do petróleo e gás; b) recursos com interesses
intermediários, que é o caso dos minerais sedimentares carbonáticos, as fosforitas,
os minerais pesados, e as areias e os cascalhos marinhos, e c) os materiais de
grande interesse científico porém de interesse econômico futuro, como por exemplo
os minerais polimetálicos das zonas profundas.

A pesquisa desses recursos marinhos de forma sistemática é de grande importância
porque além de poder definir o potencial dos recursos, fornecerá, também, o
referencial dos ecossistemas naturais marinhos para se estabelecer a política de
sua explotação numa relação de custo/benefício que a sociedade brasileira deseja.

3.3 - AMBIENTE E CLIMA

A maior parte da costa brasileira é banhada por águas quentes, ocupando áreas
tropicais e subtropicais do Atlântico Sul Ocidental. Em escala regional, as
variações espaciais e regionais dos fatores ambientais diferem ao longo dos
8.500 km de costa e cerca de 39 graus de extensão latitudinal.

Grandes variações climáticas são verificadas ao longo desta costa, tanto por
influência de sua distribuição em latitudes equatoriais, como intertropicais e
temperadas e, função desta grande variabilidade climática, encontramos uma
igualmente grande diversidade de ecossistemas costeiros, de plataforma e de
áreas oceânicas contíguas. As situações se diversificam, sobretudo as de cunho
regional,  por conta desta grande faixa de extensão latitudinal brasileira.
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As mudanças climáticas, que também afetam os ecossistemas, estão fortemente
associadas ao comportamento dos oceanos. As interações entre o oceano e a
atmosfera, por meio das trocas de calor, vapor d´água e de gases, controlam o
clima do planeta. De fato, o oceano tem grande capacidade de armazenar ou
liberar calor para a atmosfera. Além disso, a água do mar pode capturar
constituintes da atmosfera terrestre, moderando suas concentrações no ar, sejam
esses constituintes naturais ou introduzidos pelo homem. Os processos físicos
envolvidos nessas trocas variam em escala de tempo que  vão desde segundos
até milhões de anos  e são apenas parcialmente compreendidos. Existem duas
questões fundamentais que precisam ser respondidas antes que previsões
confiáveis do clima possam ser realizadas:  como diferenciar a variação natural do
sistema oceano-atmosfera daquela oriunda de fontes antropogênicas e qual  é o
papel relativo do oceano no clima global em diferentes escalas de tempo.

Não bastasse o que acaba de ser apontado, há que se considerar a grande
influência exercida pela massa continental representada pela América do Sul e
por tudo o que ela encerra de contribuição de origem terrígena para as águas
costeiras, no que tange à presença de rios de grande caudal, que carream
consigo não só matéria orgânica em suspensão, como também  elementos
figurados de todas as ordens, origens e efeitos.

Desta forma, faz-se necessário que as variações climáticas sejam vistas de forma
interativa,  englobando terra,  mar e ar, de modo a se entender e procurar
solucionar problemas que podem ter suas origens num desses meios.

Até agora, as atividades de pesquisa científica no País relacionadas às mudanças
climáticas e suas implicações no meio marinho têm sido incipientes ou
praticamente inexistentes de forma sistematizada e contínua, em termos de zona
costeira e águas adjacentes. Estudos têm indicado que  nos últimos 100 anos o
nível médio do mar  tem aumentado  entre 10 e 25 cm e que isto deve estar
relacionado  ao aumento da temperatura  média global. Este fato,  requer
urgência de o Brasil  preparar-se para enfrentar as conseqüências que podem se
avolumar caso se confirmem as previsões da    World Meteorological Organization
(WMO). Estas previsões apontam para um aumento do nível médio do mar por
volta do ano 2025, da ordem de 20 cm a mais do que já vem sendo registrado,
pondo em risco a região costeira sob a ação erosiva do mar, aumentando as
inundações pelas grandes ressacas, e intensificado a intrusão de água do mar
nos reservatórios de água do subsolo. Todos estes fatores impõem  fortes
condicionantes nas  decisões políticas associadas ao desenvolvimento econômico
sustentável, nas descrições legais de fronteiras ou limites, e nos  mapeamento e
gerenciamento da zona costeira.

O aquecimento global causado pela introdução antropogênica de gás carbônico
na atmosfera e as mudanças climáticas associadas, têm entretanto estimulado
esforços de pesquisa da comunidade científica internacional. Diversos programas
globais de grande magnitude estão sendo coordenados por agências
internacionais, com a utilização de satélites para medições de temperatura, cor e
oscilações da superfície do mar, vento, capa de gelo e correntes oceânicas.
Numa escala de tempo menor, o fenômeno El Niño-Oscilação Sul (ENOS) e suas
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repercussões no clima  da Terra, têm sido extensivamente estudados desde o
início da década de oitenta, principalmente no Oceano Pacífico.

No Oceano Atlântico, são observados dois modos importantes de variabilidade:
interanual e decadal. O primeiro, conhecido também como modo  equatorial, é
semelhante ao que acontece no Oceano Pacífico durante o fenômeno ENOS. O
segundo, conhecido também como modo dipolo, consiste na variação inter-
hemisférica da temperatura de superfície do mar em escala aproximadamente
decadal. Esse último modo tem sido associado  aos eventos de seca extrema na
região Nordeste do Brasil. Estudos visando melhor entendimento desses dois
modos de variabilidade do Atlântico, sob o ponto de vista observacional ou
teórico, conduzirão ao estabelecimento  dos mecanismos físicos atuantes, abrindo
assim a possibilidade  de previsão dos mesmos.

3.4 – ECOSSISTEMAS COSTEIROS

Evidências paleontológicas e biogeoquímicas indicam o surgimentos das
primeiras formas primitivas de vida na Terra há cerca de 3,3 a 3,8 bilhões de
anos, representando assim um longo período de tempo geológico até atingirmos o
atual estagio de evolução dos compartimentos ambientais e suas formas de vida.

Ao longo deste período, os processos modificadores das características naturais
dos ecossistemas foram provocados por fenômenos e agentes naturais. Após o
advento da revolução industrial do século XIX, o crescimento da população
humana, a intensa exploração dos recursos naturais e os processos de
industrialização e urbanização progressivos vieram modificar esse quadro,
passando as atividades humanas a terem um papel relevante nas alterações do
meio ambiente global.

No Brasil esse quadro não é diferente e o conhecimento dos diversos
ecossistemas costeiros tem muito a ser pesquisado e integrado ao
desenvolvimento econômico-social do País como pode ser observado na
descrição dos diversos setores de nossa zona costeira.

A Região Norte (AP, PA, MA) sofre influência direta da Corrente Norte do Brasil e
da pluma estuarina do Rio Amazonas. A elevada carga de material particulado em
suspensão, oriundo da Bacia Amazônica e dos sistemas estuarinos do Maranhão,
origina fundos ricos em matéria orgânica. Esse tipo de habitat oferece boas
condições de alimento para peixes de fundo e camarões explotados pela pesca
industrial e artesanal. A costa do Amapá e o setor ocidental da costa do Pará são
dominados pelas características físico-químicas e geomorfológicas do Delta do
Amazonas, formando o Golfão Marajoara. Centenas de ilhas margeadas por
manguezais e marismas, ocupam a região oferecendo recursos vivos pouco
explorados pela pesca. A linha da costa da porção oriental do Pará e do
Maranhão é dominada pela alternância entre praias, estuários e manguezais
exuberantes e ainda bem preservados. Mais da metade dos manguezais
brasileiros concentram-se na Região Norte. Em geral, a baixa densidade
demográfica tem restringido a ocupação da linha da costa que sofre apenas o
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impacto regional da exploração pesqueira artesanal e industrial e o impacto
urbano e industrial (mineração) das áreas adjacentes às capitais dos Estados.

Os habitats marinhos da Região Nordeste (PI, CE, RN, PE, SE, AL),
caracterizam-se pela grande diversidade biológica, típica de áreas tropicais, com
abundância de recifes de coral e de algas calcárias. Na costa predominam praias
arenosas interrompidas por falésias e arrecifes de arenito, normalmente paralelos
e próximos às praias. São freqüentes os pequenos sistemas estuarino-lagunares
margeados por manguezais. O maior impacto ambiental é causado pela ocupação
urbana, turismo, pesca predatória, obras costeiras, mineração e destruição de
manguezais para a maricultura de camarão.

As características hidrográficas da Região Central (BA, ES) são semelhantes às
do nordeste, porém com maior flutuação sazonal da temperatura. Nos limites ao
sul, a temperatura em águas costeiras pode baixar até 16°C sob influência de
ressurgências costeiras. A largura da Plataforma Continental varia desde 10 km
próximo à Salvador, até cerca de 190 km na altura de Caravelas, sul da Bahia,
onde dominam os Bancos de Abrolhos com fundos de algas calcárias e recifes de
coral. Principalmente nas regiões mais estreitas da plataforma, a influência da
Corrente do Brasil, quente e salina, é grande. A pesca artesanal e o turismo são
importantes fontes de renda. Na costa predominam praias arenosas interrompidas
por estuários e baías margeadas por manguezais.

O setor subtropical da costa brasileira está situado mais ao sul, entre o norte
fluminense e o litoral gaúcho (RJ, SP, PR, SC, RS). Abriga habitats marinhos
diversos, sujeitos à forte variabilidade sazonal da temperatura e da salinidade da
água do mar devida ao afastamento ou aproximação da Corrente do Brasil das
áreas costeiras. No extremo norte, a influência da ressurgência de Cabo Frio,
trazendo águas ricas em nutrientes junto à costa, determina as características dos
ecossistemas. Na parte sul, a variabilidade é acentuada devido à proximidade da
confluência entre as Correntes do Brasil e das Malvinas e da drenagem
continental do Rio da Prata e da Lagoa dos Patos. A plataforma continental é
essencialmente larga, com fundo predominantemente arenoso. Na costa são
encontradas praias arenosas, restingas e lagoas costeiras de grande porte,
costões rochosos, manguezais e baías. A maior praia do mundo (Praia do
Cassino, RS) tem cerca de 200 km de extensão, situada entre a saída da Lagoa
dos Patos e o Chuí. Lagoas costeiras importantes do ponto de vista ecológico e
sócio-econômico (pesca, turismo e transporte) ocupam a zona litorânea do Rio
Grande do Sul, Santa Catarina e Rio de Janeiro. Unidades de conservação foram
estabelecidas no litoral entre São Paulo e Paraná e nas ilhas costeiras (Laje de
Santos e Ilha do Arvoredo), ajudando na preservação da biodiversidade marinha
desse setor da costa brasileira.

3.5 – POLUIÇÃO DO MAR

A água é considerada um recurso natural condicionalmente renovável, isto é, que
necessita permanentemente de condições adequadas para sua reciclagem. Caso
contrário este recurso sofrerá redução progressiva de seu suprimento, em
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decorrência do consumo excessivo pelas atividades humanas e das alterações
climáticas que venham a reduzir suas taxas de renovação.

O homem sempre utilizou os rios e os mares para a disposição de seus rejeitos.
Acreditava-se que os oceanos fossem vastos o suficiente para dissipar esses
rejeitos sem sofrerem mudanças significativas, partindo-se do princípio que
qualquer produto potencialmente tóxico seria diluído a níveis inócuos e carreado
pelas correntes para longe da costa. Embora isso possa ter sido verdadeiro no
passado, a capacidade assimilativa dos mares costeiros tem sido excedida, como
resultado dos efeitos cumulativos das atividades humanas.

Paralelamente, a utilização crescente dos corpos d’água continentais e costeiros
como receptores de efluentes e resíduos sólidos de origem antrópica gera um
incremento dos níveis de contaminação e poluição destas águas, limitando os
seus usos benéficos e encarecendo as medidas de tratamento e purificação para
adequá-las às exigências de seus usos.

A introdução antrópica de compostos potencialmente poluentes nos ecossistemas
aquáticos se processa por meio de uma grande variedade de mecanismos, entre
os quais pode-se destacar: efluentes domésticos, efluentes industriais, lixiviação
de solo urbano e rural e precipitação atmosférica. Os contaminantes, de uma
forma geral, podem ser divididos nas seguintes classes: matéria orgânica, metais
tóxicos, petróleo e derivados, orgânicos persistentes (pesticidas e PCBs),
radioatividade, resíduos sólidos, poluição térmica e contaminação patogênica

Diversas outras atividades desenvolvidas diretamente na zona costeira, como
dragagens, atividades portuárias e explotação de recursos minerais
(principalmente hidrocarbonetos de petróleo em áreas offshore), são também
responsáveis por impactos diretos na qualidade dos oceanos. Todas essas
atividades vêm se tornando relevantes face ao crescente desenvolvimento
econômico do País. Não pode ser esquecido o crescimento desordenado e sem
infra-estrutura das cidades litorâneas, que destinam seus resíduos  orgânicos
diretamente nos oceanos adjacentes, muitas vezes sem considerar aspectos
sanitários, estéticos e de qualidade ambiental.

Portanto, a degradação da saúde dos oceanos pode resultar de uma ampla gama
de fontes e tipos de contaminantes. As de origem terrestre são as mais
preocupantes, uma vez que estas fontes são difusas, isto é, estão dispersas em
enormes áreas, o que impede o seu estudo e conhecimento em um curto espaço
de tempo, ou até mesmo em tempo de ser controlado antes de causar danos
irreversíveis ao meio marinho. O  uso predominante e a ocupação das bacias de
drenagem determinam, de forma muito expressiva, as características e os níveis
de contribuição da drenagem continental sobre a contaminação dos oceanos.
Como se trata, na maioria dos casos, da principal fonte de contaminação, a
drenagem continental deve  ser estudada de forma cuidadosa no sentido mais
amplo da interação continente-oceano.

Ademais o processo de ocupação/urbanização que a zona costeira vem
enfrentando, associado à falta de planejamento urbano e de saneamento básico,
ao desconhecimento de processos ambientais e oceanográficos, e dos
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ecossistemas de forma integrada, torna essencial o estudo científico de todos os
fatores que venham subsidiar o planejamento de forma preventiva ou as ações
corretivas a serem decididas pelos tomadores de decisão.

Assim, o gerenciamento racional e equilibrado dos recursos hídricos tornou-se
uma exigência inadiável da sociedade moderna, de forma a garantir sua
sustentabilidade e disponibilidade para as gerações futuras.

Estudos sobre levantamento de dados de base têm sido realizados em áreas
costeiras, pontuais e definidas de nosso território, tais como baías, estuários e
lagoas costeiras. Esses trabalhos possuem extrema importância para o
conhecimento e compreensão dos ecossistemas, levantando inclusive
informações e dados sobre aspectos sanitários, avaliação da possibilidade de
implantação de cultivos e aspectos de saúde humana. Entretanto, somente para
poucas áreas do Brasil são encontrados  estudos que avaliam aspectos como:
contribuição dos mananciais hídricos continentais em elementos químicos
dissolvidos e associados ao material em suspensão, que passam pela sua zona
de transição em direção ao oceano;  cálculos de tempo de residência das massas
de água;  medida de  fluxos de materiais (dissolvidos, particulados, considerando
também as interações com os sedimentos de fundo) e as influências dos
diferentes processos naturais e das atividades humanas; e os cálculos de balanço
de massa.

Face ao exposto, é necessário o contínuo estudo dos processos no oceano
(ar/mar) e nos ecossistemas de transição continente/oceano, de forma a se
constituir em ferramenta única e de maior utilidade na compreensão dos
processos de contaminação dos oceanos e zona costeira, bem como de suas
consequências sócio-econômicas.

3.6 - MONITORAMENTO OCEÂNICO

Particularmente nas últimas duas décadas, o desenvolvimento tecnológicos nas
áreas de monitoramento oceânico por satélites e através de plataforma in situ, tais
como, bóias derivantes de superfície e sub-superfície e fundeios de instrumentos
com transmissão de dados por satélites vem proporcionando às ciências
marinhas nova fronteira de aplicações. Por meio de sistemas autônomos e de
satélites, fornecendo dados em tempo real, e a assimilação destes dados em
modelos numéricos previsivos, será possível pela primeira vez a implementação
da oceanografia operacional. Os dados operacionais coletados pela rede de
monitoramento terão duplo uso: em primeiro lugar, continuarão a dar suporte à
pesquisas científicas e, em segundo serão usados em sistemas de previsão das
condições oceânicas, de modo similar aos sistemas de previsão de tempo atuais.
Estes sistemas de observação oceânica deverão ainda ser complementados por
programas de navios de oportunidade e pelos tradicionais e ainda necessários
cruzeiros oceanográficos específicos de pesquisa científica.

Com a implantação de um sistema operacional de monitoramento e a
disponibilização em tempo de decisão de dados e produtos de interesse público,
alguns retornos sociais diretos derivados desta iniciativa seriam evidentes, tais
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como  um melhor entendimento e uma gestão mais racional dos estoques
pesqueiros, e uma melhoria nos resultados de modelos de previsão de ondas, de
grande utilidade para a salvaguarda da vida e propriedade no mar e nas zonas
costeiras.

Um sistema operacional de monitoramento oceânico deve comportar os seguintes
componentes in situ e de sensoriamento remoto: um programa de bóias de deriva
de superfície e de sub-superfície, um conjunto de bóias fundeadas e fundeios de
instrumentação com transmissão de dados por satélite, uma rede de marégrafos
instalados na costa e em ilhas oceânicas, uso de navios de oportunidade e uma
infra-estrutura para a aquisição, processamento e distribuição de dados por
satélites. Todos os demais dados in situ deveriam ser processados e
disponibilizados através de sites Internet e/ou rede de telecomunicação.

Entre as ações em andamento no País com vistas à implementação de
oceanografia operacional, podemos citar o Programa Global Ocean Observing
System - GOOS-Brasil, o Programa Nacional de Bóias (PNBóia) e a participação
brasileira no Programa Global Sea-Level Observing System (GLOSS) e o Projeto
PIRATA  (Pilot Research Array over the Tropical Atlantic). Além destas atividades
de coleta de dados operacionais in situ, deve ser mencionado que o País já detém
razoável capacitação técnica na área de recepção e processamento de dados de
satélites. O INPE também opera um conjunto de satélites ambientais, projetados e
construídos no País, que já vêm sendo utilizados na recepção de dados
oceânicos coletados por plataforma derivantes e fixas.

O monitoramento oceânico em escala de bacia sobre o Atlântico tem implicações
diretas nas atividades econômicas sobre o continente, em áreas como agricultura,
produção de energia hidroelétrica, transportes e defesa civil.

3.7- TECNOLOGIA DO MAR

Engenharia Offshore e Tecnologia Submarina

As atividades econômicas e de proteção ambiental no mar exigem um forte aporte
tecnológico para o desenvolvimento sustentado. A exploração e a produção de
petróleo e gás no mar representam atualmente a principal atividade econômica na
ZEE. Na década de setenta, a partir de descobertas importantes de campos de
petróleo na Bacia de Campos, um conjunto de atividades de engenharia foram
implementadas para que fosse possível a produção no mar, incluindo  projeto,
fabricação e instalação de estruturas, denominadas  plataformas fixas, assim
como as operações marítimas para instalação de equipamentos no fundo do mar
para o controle da produção e de dutos para o transporte. Atividades semelhantes
estavam em desenvolvimento no Mar do Norte e no Golfo do México.

Na década de oitenta, com a necessidade de produzir em lâminas d´água mais
profundas, em especial as superiores a 400 metros de profundidade, grande
ênfase foi dada às operações por meio de robôs submarinos. Uma nova
especialidade de engenharia foi então amplamente desenvolvida - a Engenharia
Submarina - associada ao controle remoto de equipamentos no fundo do mar
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(denominados equipamentos submarinos de produção), à aplicação de conceitos
de hidro-acústica para comunicação no meio marinho, à instrumentação
submarina, à aplicação de novos materiais e ao projeto e instalação de estruturas
complexas. Nesse contexto, as plataformas fixas, foram sendo substituídas pelas
plataformas flutuantes.

A tecnologia submarina avançou rapidamente no Brasil ao longo da década de
noventa, consolidando na indústria do petróleo a imagem do País como o líder na
produção em águas profundas. Atualmente, a produção de petróleo tem se dado
em profundidades de até 2000 metros, com programas de pesquisa em
andamento para viabilizar a produção em até 3000 metros. Esse esforço
tecnológico liderado pela PETROBRÁS, tem contado com o decisivo apoio das
universidades brasileiras. Estes desenvolvimentos têm estimulado o progresso
tecnológico de outros países.

Construção Naval

A evolução da indústria de construção naval, em nível internacional, tem sido
caracterizada por um grau crescente de competição e aumento da concentração
da produção nos países líderes – Japão e Coréia do Sul. O principal elemento de
vantagem competitiva é a eficiência no processo produtivo. Os países
desenvolvidos, diante da hegemonia dos estaleiros asiáticos, têm adotado a
estratégia de concentrar-se em navios especializados, de mais elevado conteúdo
tecnológico, explorando nichos de mercado como, por exemplo, o de navios
oceânicos de passageiros.

Em anos recentes o Japão tem explorado o conceito de mega-estruturas
marinhas flutuantes para diferentes tipos de aplicação, como por exemplo
aeroportos. Diferentes áreas de pesquisa têm sido envolvidas, com destaque para
a resposta da estrutura às solicitações ambientais, durabilidade dos novos
materiais de potencial uso nestas estruturas cuja vida útil deve ser superior a 100
anos.

No Brasil, a indústria naval chegou a alcançar, no final de década de setenta, a
posição de segundo maior produtor mundial. A partir de meados da década de
oitenta, o setor entrou em um longo período de crise, que produziu uma grave
estagnação na produção de navios oceânicos. Apesar disso, a engenharia naval
brasileira tem dado indicações de vitalidade e capacidade de recuperação. O
Brasil apresenta condições favoráveis para consolidar uma indústria naval
altamente competitiva em termos internacionais. A retomada do desenvolvimento
está condicionada à definição de uma política industrial setorial solidamente
fundamentada em uma política tecnológica.

Transporte Marítimo

A principal tendência no transporte marítimo internacional é a consolidação de
empresas de grande porte – os megacarriers, atendendo ao mercado
internacional de transporte de contêineres. As operações dos megacarriers são
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baseadas em grandes frotas (acima de 100 navios), navios sofisticados, centenas
de milhares de contêineres e abrangendo normalmente todas as rotas relevantes
do mundo. O transporte marítimo é cada vez mais integrado com as operações
portuárias e com os modais complementares de transporte. Os principais desafios
tecnológicos estão relacionados com o projeto e a gestão de sistemas de
informações extremamente complexos, e com os recursos de planejamento
logístico e controle de operações demandados pelas redes globais.

No Brasil, os transportes marítimos de longo curso encontram-se em situação de
crise. Assim como a indústria naval, a retomada do desenvolvimento está a
demandar a instituição de novas políticas setoriais. Por outro lado, a
modernização da economia brasileira está colocando o desafio da eficiência e
competitividade do transporte marítimo de cabotagem. A consolidação da
cabotagem e a preservação da marinha mercante brasileira estão condicionadas
à implantação de programas de capacitação e desenvolvimento tecnológico e
gerencial, nas áreas de economia e logística do transporte marítimo,
planejamento e controle de operações de transporte marítimo e intermodal, e de
sistemas portuários.

Engenharia Costeira e Instrumentação Oceanográfica

Atualmente, não se admite a degradação do ambiente, seja qual for o tipo de uso
projetado para o mesmo. Nesse sentido, a Engenharia Costeira evoluiu para o
desenvolvimento de tecnologias específicas para os ambientes costeiros e sua
integração com os conhecimentos disponíveis sobre as questões continentais e
atmosféricas. Um exemplo desse desenvolvimento é a modelagem ambiental
através de simulações computacionais, campo em que o Brasil tem
competitividade internacional.

Entretanto, esse processo tem outra vertente que se refere ao monitoramento dos
sistemas marinhos. Internacionalmente, os programas de monitoramento
ambiental têm se intensificado, tornando-se cada vez mais sofisticados e
eficientes. No Brasil, ainda há poucos programas de monitoramento, em particular
com resolução adequada para subsidiar a modelagem ambiental. Poucos dados
estão atualmente disponíveis para a compreensão dos principais processos
oceânicos e costeiros, como correntes, ondas, interação ar-mar, assim como os
processos de evolução morfológica costeira e de sistemas estuarinos, incluindo-
se a caracterização hidráulica e sedimentológica.

Com a crescente demanda de uso dos recursos da ZEE como do litoral pela
indústria do turismo e por atividades de apoio à exploração de petróleo no mar, é
urgente promover o desenvolvimento e a modernização dos programas de
monitoramento, além de uma crescente nacionalização da instrumentação usada
no País.
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Tecnologia Pesqueira

A precariedade do setor de tecnologia pesqueira no Brasil representa uma
ameaça à atividade econômica da pesca, tendo em vista a expansão da
convivência com iniciativas internacionais, caracterizadas pela crescente
importação de produtos e serviços antes exclusivos da iniciativa nacional/regional.

Com a globalização das economias, questões preocupantes para o setor estão
colocadas, tais como a sustentação econômica e ocupação dos postos de
trabalho, a competição econômico-tecnológica entre os investidores concorrentes
nos blocos de mercado operando em águas internacionais e na ZEE e a
regulamentação e controle das atividades industriais/artesanais num patamar
ecologicamente consistente.

Trata-se de um empreendimento interdisciplinar que deve ser pautado pela
pesquisa nas áreas de economia da pesca, identificação de áreas promissoras
através de imagens de satélite, tecnologia de pré-processamento industrial do
pescado e tecnologia/instrumentação da embarcação.

Energia

Tecnologias limpas para a geração de energia têm sido exploradas em duas
concepções distintas, que visam utilizar o diferencial de temperatura da água ao
longo da profundidade e o efeito cíclico das ondas. Ambas as concepções têm
potencial de utilização na costa brasileira. Estudos mais detalhados sobre a
viabilidade econômica de tais empreendimentos se fazem necessários para
programas de pesquisa direcionados à geração de energia alternativa baseada
nas propriedades físicas dos oceanos.

Monitoramento Remoto por Satélite

A rápida evolução tecnológica do sensoriamento remoto por satélites abre um
vasto campo de atuação científica e tecnológica que possibilitará um melhor
entendimento dos fenômenos e características físicas dos oceanos e suas
interações com a atmosfera. Os seguintes parâmetros oceanográficos já podem
ser monitorados por satélites: temperatura da superfície, vento de superfície,
ondas, correntes geostróficas, concentração de pigmentos clorofilados, turbidez,
manchas de óleo, assim como feições e fenômenos derivados como frentes,
vórtices, meandros, ressurgências, plumas de sedimentos, entre outros.
Atividades econômicas associadas à pesca e à exploração de petróleo poderão,
também, ser subsidiadas por imagens de satélites.

A poluição ambiental, principalmente a decorrente de vazamentos de óleo nas
atividades de exploração e produção de petróleo e de lavagem de tanques de
petroleiros, pode ser monitorada por imagens de satélite com radar de abertura
sintética e dados complementares obtidos de imagens de outros satélites e de
medições meteoceanográficas. Infra-estrutura de dados obtida partir de imagens
de satélites e medições meteoceanográficas associada a um Sistema de
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Informações Geográficas possibilita, através de um banco de dados geo-
referenciado, a estruturação de um eficiente plano de contingência para derrames
de óleo no mar.

O monitoramento remoto contínuo, por satélite, do Mar Territorial brasileiro é
tecnicamente viável e pode se constituir numa contribuição estratégica da CTM às
atividades  econômicas e de preservação ambiental na ZEE.

O INPE, além de receber dados em tempo real de importantes satélites
ambientais estrangeiros, opera uma família de satélites nacionais de coleta de
dados ambientais e de sensoriamento remoto, que garante independência
nacional no ciclo de aquisição de informações de plataformas de coleta de dados
(PCD) marinhas e terrestres em tempo real, a exemplo do que ocorre com a rede
de bóias ancoradas do projeto PIRATA e da rede de PCDs do Programa de
Monitoramento de Tempo, Clima e Recursos Hídricos do MCT em parcerias com
os estados brasileiros.
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CAPÍTULO 4:

A DIMENSÃO INTERNACIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MAR

As pressões sobre os usos dos mares e oceanos crescerão significantemente nas
próximas décadas. As análises demográficas sugerem tendências preocupantes
no sentido de que o crescimento da população e a capacidade de produção de
alimentos continuam sendo o maior obstáculo para o desenvolvimento sustentável
das nações. Segundo dados das Nações Unidas, em 2010, por exemplo, a
população mundial deverá ser de quase 7 bilhões e, segundo estimativas da FAO,
os recursos pesqueiros já estão potencialmente ameaçados pela progressiva
concentração dessa população nas zonas costeiras e por constantes abusos na
pesca de alto-mar.

Ao considerar-se o atual aumento do esforço de pesca de outros países atlânticos
mais favorecidos nesses recursos, tanto africanos quanto sul-americanos, infere-
se que haverá impacto no ecossistema marinho, nos recursos e no mercado. Isto
se reflete também em mudanças nos regimes de acesso e propriedade do
oceano, os quais continuam em evolução.

O impacto acumulado dos fatores acima mencionados somados ao atual estilo de
produção e consumo, aparentemente, tem produzido um outro: a mudança
climática induzida pelo homem que, por si só, tem sido o problema de
conseqüências imprevisíveis mais discutido nos últimos anos, por seu potencial
destrutivo nas zonas costeiras e seus recursos. Este fato indubitavelmente
aceleraria o choque sobre a produção de alimentos disponíveis.

O tempo e o clima que, por sua vez, são regulados pelos processos oceânicos,
determinam a locação e sucesso das pescarias, agricultura e indústria florestal,
entre outros. Portanto, o efeito dos fenômenos oceanográficos sobre a massa
continental brasileira é grande e torna-se imprescindível obter-se informações
sobre esses fenômenos. Essa informação objetiva atender aos interesses
próprios do País, bem como os compromissos assumidos internacionalmente,
principalmente no que tange aos fenômenos de larga escala. Muitas dessas
pesquisas oceanográficas, em especial envolvendo fundos oceânicos, processos
geológicos, químicos, físicos e biológicos abrangem escalas de proporções muito
grandes para que o Brasil as contemple sozinho. Este tem sido um trabalho que
tradicionalmente envolve colaboração internacional e se o País pretende ter
acesso aos resultados de programas internacionais, deve ser também um
contribuidor.

Duas décadas de avanços significativos na ciência e tecnologia oceanográfica
demonstraram a factibilidade de se produzir predições úteis e economicamente
benéficas quanto aos recursos a serem utilizados, bem como as mudanças
ambientais críticas que estão ocorrendo. Segundo relatório da Organization for
Economic Co-operation and Development (OECD), 20 milhões de dados sobre a
atmosfera são disponibilizados a cada ano, porém os dados que cobrem a
superfície oceânica, que representam 70% do planeta, ainda são parcos. Como
resultado, ainda é impossível usufrui-se dos benefícios dos investimentos
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substancias em pesquisa oceânica, que muitos países têm feito ao longo dos
anos.

De modo a assegurar linhas de ação estratégicas que venham minimizar ou
resolver os problemas emergentes, como os exemplificados acima, surge a
necessidade de se ampliar o conhecimento sobre o oceano adjacente, tendo em
vista, no campo internacional, entre outros assuntos, (1) a adoção de orientações,
regulamentos e normas originadas nos organismos internacionais legitimados
pela entrada em vigor da CNUDM e, por conseguinte, passam por ajustes
próprios, que vêm se irradiando em esferas nacionais; (2) a harmonização de
políticas regionais, em especial com os países membros do Mercosul; assim
como (3) assuntos relativos ao Atlântico Sul, vis-a-vis as relações do País com a
África atlântica, sobretudo a questão dos peixes altamente migratórios e
transzonais; as decisões da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) e da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZoPaCAS).

Ainda no âmbito regional, as ações acordadas no marco do Acordo Regional de
Cooperação Científica e Tecnológica compreendem, entre outras modalidades, a
pesquisa conjunta de problemas científicos e tecnológicos com vistas à utilização
prática dos resultados obtidos. A ciência e tecnologia está, atualmente, entre as
variáveis fundamentais para o desenvolvimento econômico dos países e a
configuração dos blocos de integração.

Nesse contexto, a cooperação internacional aparece crescentemente como uma
dimensão essencial para o Brasil e para o Mercosul, particularmente no campo da
pesquisa científica, tecnológica e do desenvolvimento. No atual contexto global, o
País tem buscado "parceiros competentes" no mundo desenvolvido e em
desenvolvimento, ao invés de "parceiros confiáveis", como na época da Guerra
Fria. Essa mudança no rationale do paradigma da cooperação internacional tem
levado a uma alteração na sua estratégia. As iniciativas em cooperação
internacional em ciências e tecnologias marinhas buscam, hoje, combinar as
prioridades contidas nas respectivas políticas setoriais coexistentes no País, com
as necessidades de pesquisa, educação e treinamento. Em vista de que os
acordos e normas internacionais, muitas vezes, provocam um grande impacto nas
diretrizes das políticas nacionais, o diálogo e colaboração com os organismos
internacionais responsáveis por instrumentos legais, acordos, programas e planos
de ação é imprescindível.

No caso de investigação de determinados problemas científicos e tecnológicos
marinhos, ou de melhoramento da capacidade instalada, busca-se parcerias entre
grupos ou países. Não há dúvidas que tais cooperações, respeitando-se as
diferentes capacidades −no entanto complementares−, dos parceiros contribuem
com o desenvolvimento científico, com a transferência de tecnologia e com a
solução de problemas.

Confirma-se assim, o interesse do Brasil em desenvolver parcerias com países
industrializados, com países em desenvolvimento e organizações internacionais.
A participação do Brasil em fóruns multilaterais, como a Comissão de
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, a Comissão Oceanográfica
Intergovernamental (COI/UNESCO), o Processo Consultivo Informal Aberto sobre
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Assuntos Oceânicos das Nações Unidas, na Comissão para a Conservação de
Recursos Vivos Marinhos Antárticos (CCAMLR), entre outros, tem tido destaque,
não só pelo peso econômico e as dimensões do País, mas também devida à sua
localização geográfica no Atlântico Sul e por sua massa crítica científica
progressiva e dinâmica.

Os benefícios oriundos da cooperação internacional incluem: um aumento
expressivo do conhecimento sobre o oceano adjacente, sobre mudanças
climáticas e biológicas globais; sobre os processos químicos; sobre os recursos
vivos; na obtenção de dados para facilitar uma avaliação do potencial mineral da
plataforma e solo oceânicos; intercâmbio entre cientistas brasileiros e
estrangeiros; treinamento de estudantes de pós-graduação em um ambiente
internacional e potenciais retornos financeiros provenientes de operações
marinhass explotatórias.

Baseada nos princípios básicos de "benefício mútuo" e de "subsidiariedade" a
Política de C&T do Mar está sendo estruturada de maneira a incluir reflexões
sobre a natureza específica dos objetivos da cooperação internacional de acordo
com os parceiros envolvidos. Há, portanto, três vertentes de participação
internacional do País em C&T do Mar: (1) participação em fóruns internacionais
que originam as direções políticas das ciências e tecnologias do mar; (2)
participação em programas e planos de ação internacionais em que o Brasil está
comprometido em algum nível e; (3) cooperação bilateral.

Atualmente, os organismos, programas e países com os quais o Brasil tem
envolvimento incluem os seguintes:

Comissão Oceanográfica Intergovernamental - COI

A COI é reconhecida com "Organização Internacional Competente" para as
investigações científicas marinhas na CNUDM. Ao se tornar membro, o Brasil se
comprometeu a expandir o conhecimento mundial e ampliar sua capacidade
instalada por meio de pesquisas oceanográficas, observações sistemáticas,
desenvolvimento e transferência de tecnologia, educação e treinamento.

O Decreto de 05/01/94, estabelece que o MCT é a "Instituição Nacional
Designada" junto a COI, ou seja, o ponto focal para o Brasil, coordenando os
programas de Ciências Oceânicas nos quais o País participa, e o programa de
desenvolvimento de capacidades nacionais, incluindo formação de recursos
humanos (Programa Training, Education and Mutual Assistance (TEMA).

Sob a coordenação do MCT, o Brasil, atualmente, participa dos seguintes
programas e atividades da COI:

a) OSLR – Ocean Science in relation to Living Resources: estudos sobre os
recursos vivos marinhos, especialmente o subprograma HAB – Harmful Algal
Bloom: implicações do fenômeno das florações de algas nocivas (maré
vermelha) sobre os organismos marinhos;
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b) OSNLR – Ocean Science in relation to Non-Living Resources: estudos sobre
os recursos não-vivos marinhos, especialmente os relacionados com a zona
costeira como um recurso econômico per se, e os recursos minerais nas
margens continentais marinhas;

c) CLIVAR – Climate Variability: estudos sobre os efeitos das variabilidades
climáticas nos oceanos mundiais;

d) GIPME – Global Investigations of Pollution in the Marine Environment:
pesquisas e monitoramento da poluição marinha;

e) TEMA – Training, Education and Mutual Assistance: promove atividades de
treinamento, educação e capacidade instalada, visando nivelar as condições
mundiais para o desenvolvimento das ciências e tecnologias marinhas;

f) ICAM –  Marine Science and Observation Inputs to Integrated Coastal Area
Management: visa auxiliar os países membros da COI no estabelecimento de
capacidade científica e tecnológica marinha nacionais, relacionadas com o
gerenciamento integrado de áreas costeiras e assegurar  que as ciências
marinhas sejam integradas aos programas e planos nacionais e regionais
afetos ao tema;

g) IOCARIBE – IOC Sub-Commission for the Caribbean and Adjacent Regions:
responsável pela promoção, desenvolvimento e coordenação dos programas
da COI (científicos, de serviços e atividades relacionadas – incluindo-se
TEMA), levando em conta os interesses específicos e necessidades dos
Estados membros da região do Caribe e áreas adjacentes.

Comitê Científico de Pesquisas Oceânicas - SCOR (Scientific Committee on
Oceanic Research)

O SCOR é um comitê científico (ligado ao ICSU - International Council of
Sciences), formado por 39 países afiliados, que tem como missão estimular
atividades científicas internacionais em todos os ramos da pesquisa oceânica, por
meio do estabelecimento de grupos de trabalho. O SCOR atua, ainda, como  o
organismo científico da COI.

A participação nos grupos de trabalho do SCOR permite o contato e a troca de
informações de alto nível, contribuindo para o desenvolvimento das ciências e
tecnologias marinhas no País. O MCT exerce a função de coordenador do
"Comitê Nacional". No presente, esse Comitê é composto apenas de três
membros da comunidade científica, que atuam também como membros indicados
junto ao SCOR.

Cientistas brasileiros têm participado de alguns grupos de trabalho, como por
exemplo: “Flutuações mundiais em larga escala da sardinha e da anchovita”,
“Respostas dos recifes de coral às mudanças climáticas globais – o papel da
adaptação”, e “Variações do nível do mar e áreas costeiras alagadas do mundo”.

Cooperação Atlântico Sul Ocidental Superior -ASOS

Esta cooperação se objetiva à coordenação das atividades de pesquisas
oceanográficas de especialistas brasileiros, uruguaios e argentinos para
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implementação de iniciativas conjuntas nas áreas de poluição marinha, recursos
não vivos, recursos vivos/algas nocivas, circulação oceânica, intercâmbio de
dados e informações oceanográficas e recursos humanos. Abrange a área
compreendida entre Cabo Frio (Brasil) e a Península Valdéz (Argentina).

Este é o único mecanismo formal de cooperação sub-regional para o Atlântico Sul
e com países membros do Mercosul. A cooperação ASOS foi concebida a partir
de uma percepção dos três países quanto a necessidade de estabelecer um
mecanismo regional para atender às orientações emanadas dos fóruns
internacionais, tais como a COI.

O primeiro produto do esforço comum desta cooperação foi a elaboração e
publicação do Atlas “ Morphology and Sedimentology of the Southwest Atlantic
Coastal Zone and Continental Shelf from Cabo Frio (Brasil) to Península Valdéz
(Argentina)" (Martins e Correa, 1986).

A coordenação pelo lado brasileiro, por determinação do Ministério das Relações
Exteriores, cabe ao MCT.

Federação Européia de Redes Européias de Cooperação Científica e Técnica
de Coordenação – FER

Sob a égide do Programa Maior de Cooperação Euro-Latino-americano 2000-
2002, a FER está propondo à Comissão Européia, a implantação de uma Rede
Latino-americana-Européia de Ciência e Tecnologia do Mar. O objetivo geral da
rede é “o reforço mútuo das capacidades para o desenvolvimento, gestão e
proteção das áreas oceânicas e costeiras a fim de assegurar o uso sustentável,
nas sub-regiões do Pacífico Oriental, Atlântico Sul-Ocidental e Caribe e regiões
adjacentes”.

Para tal submeteu um documento intitulado Proposta “Oceanos” , com propostas
de projetos conjuntos, resultantes de uma série de três workshops caracterizados
como estudos de factibilidade, realizados em Concepción/Chile, Rio Grande/Brasil
e Cartagena de Índias/Colômbia, com participação de 220 especialistas de 11
países do Pacífico oriental, 6 países do Atlântico e Caribe Continental, 14 países
do Grã-Caribe, 8 países europeus (além de representantes do Japão e dos
Estados Unidos), e representantes de 9 organizações internacionais e bilaterais
co-financiadoras.

As doze propostas/projetos, no valor de 13 milhões de Euros, a serem
desenvolvidos em um programa de aproximadamente 30 meses, se enquadram
em 5 temáticas principais: 1) Gestão Integrada de Zonas Costeiras; 2) Recursos
Marinhos Vivos; 3) Mudanças Globais, Interação Oceano-Atmosfera, Fenômeno
El-Niño; 4) pesquisa e formação de pós-graduação; e 5) Riscos e Emergências
Ambientais Marinhas.

Para a implementação desses projetos está sendo desenhada uma coordenação
articulada entre Brasil, Argentina, Chile e Costa Rica, em atendimento a
requerimento da Comissão Européia.
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Cooperações Bilaterais

As cooperações bilaterais em ciências e tecnologias marinhas objetivam
promover intercâmbio de cientistas para desenvolvimento de projetos conjuntos
(que poderão incluir campanhas oceanográficas) e a formação de recursos
humanos.

Alemanha:

A cooperação mais tradicional é com a Alemanha (iniciada em 1969) e está
formalizada pelo "Convênio Especial sobre Cooperação Científica e Tecnológica
no campo das Ciências Marítimas".

Estima-se a elaboração de um Programa Bilateral  Brasil-Alemanha em Ciências
do Mar, com definição de novas iniciativas integradas em áreas relacionadas com:
a) funções do sistema oceânico; b) uso sustentado dos recursos e interações
ambientais; c) zonas costeiras, usos humanos e necessidades científicas para
gerenciamento. O Programa Bilateral também dará nova orientação para a
demanda espontânea, priorizando iniciativas sobre: a) estudos em zonas
costeiras; b) ecofisiologia e taxonomia de espécies marinhas, c) processos
biológicos e geoquímicos na zona da plataforma continental (incluindo transporte
sedimentar), d) processos ambientais afetados pela atividade humana e e)
processos dinâmicos em montes marinhos e na cadeia alimentar.

Argentina:

Com a Argentina foi definido um "Programa Binacional Brasil-Argentina em
Ciência e Tecnologia do Mar", como resultado do "I Seminário Binacional",
realizado em setembro de 1998.

A partir dos temas apresentados e das intervenções feitas por pesquisadores e
representantes de governo e de agências de fomento, se destacaram os
seguintes temas onde se abrem amplas possibilidades de elaboração de projetos
conjuntos:
a) Zona Costeira:

- estudos dinâmicos e multidisciplinares de estuários e de plataforma interior
por meio de programas de aquisição de dados (in situ e por sensoriamento
remoto) e/ou modelagem numérica (modelos hidrodinâmicos; de caixa; de
qualidade de água; transporte sedimentar; ecológicos, de ondas)

- programas de pesquisas como subsídios à gestão ambiental onde se
destacam as questões de alterações de linhas de costa, problemas de
contaminação, uso do solo, etc

- estudos de prospecção pesqueira, destacando-se as inter-relações entre
propriedades ambientais e processos de produção biológica

- estudo das interações mar-atmosfera-continente com ênfase nos fluxos de
matéria e energia

b) Zona de Plataforma e Oceânica:
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- influência de processos oceânicos sobre a produtividade biológica em
diferentes ecossistemas

- impacto do deságüe continental sobre os componentes geológicos, físicos,
químicos e biológicos

- contaminação química associada aos processos de produção e transporte
de produtos perigosos

- variabilidade da circulação e propriedades em resposta a variações
atmosféricas e oceânicas remotas

- evolução geomorfológica e estratigráfica da plataforma e prospecção de
recursos não vivos

- desenvolvimento e transferência de tecnologia de interesse aplicado a
oceanografia

c) Recursos Humanos:
- intercâmbios de professores e pesquisadores para dar cursos específicos

em instituições de outro país
- intercâmbio de estudantes de pós-graduação para realizar cursos

específicos relacionados as linhas ou temas de pesquisa contemplados
nos projetos bilaterais

- implementar campanhas conjuntas de pesquisa a partir dos projetos
binacionais possibilitando a interação de cientistas de ambos países

- criação de um banco de dados, vinculado a uma home-page que contenha
a lista de especialistas, suas linhas de pesquisa, respectiva produção
científica e a possibilidade de recepção de visitantes

- realização periódica de reuniões por áreas de conhecimento para a
discussão de avanços e carências das mesmas

- implementação de um programa de bolsas especificamente dedicados ao
programa binacional.

Como estrutura organizacional para gestão do programa binacional foi proposto
um Comitê Diretivo, um Comitê Executivo, um Comitê Assessor Nacional e uma
secretaria técnica em cada país. Os Comitês Diretivo e Executivo já foram
estabelecidos por Portaria do MCT.

Índia:

O primeiro workshop Indo-Brasileiro em Ciências do Mar foi realizado em 1998 na
Índia, considerando temas referentes a genética marinha, oceanografia física,
poluição marinha, processos biológicos e estudos dos manguezais. Um segundo
workshop a ser realizado no Brasil deverá incluir as áreas de oceanografia
biológica (principalmente estudos da plataforma continental), a oceanografia
geológica, bem como tópicos  sobre processamento de imagens via satélite e
criação e manutenção de banco de dados.

Outros países e instituições:

Com outros países, tais como Portugal, Reino Unido e França, deu-se início a
conversações preliminares para o estabelecimento de futuras cooperações
bilaterais. Tais entendimentos não encerram a possibilidade de negociações com
outros parceiros.
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O Brasil participa, também, de outros programas com envolvimento oceanográfico
não coordenados pelo MCT, tais como: IGBP (International Geosphere-Biosphere
Programme), LOICZ (Land Ocean Interactions in the Coastal Zone) e GLOBEC
(Global Ocean Ecosystem Dynamics), dentre outros.
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CAPÍTULO 5:

DIRETRIZES PARA UMA  POLÍTICA NACIONAL DE CIÊNCIA  &
TECNOLOGIA DO MAR

Para consolidar o papel do MCT como órgão governamental orientado para o
planejamento integrado e articulado da CTM apresentam-se  algumas tópicos que
devem ser considerados no âmbito do MCT para garantir o sucesso de
implantação e consolidação da presente política de CTM.

Recursos Humanos:

RH1 – Manter e ampliar o sistema tradicional de apoio à formação de recursos
humanos nas agências e por meio de editais de fomento, em especial a Ação
Induzida para a Formação de Doutores em Oceanografia no Exterior do CNPq.

RH2 –Estabelecer um ação induzida para o intercâmbio de pesquisadores em
CTM em âmbito nacional e internacional.

RH3 – Articular com o Ministério da Educação (MEC), com outros ministérios e
com o setor empresarial, a criação de mecanismos de absorção dos recursos
humanos formados pelo sistema de bolsas, no País e no exterior.

RH4 - Estimular parcerias com o setor produtivo para a implementação de
programas de especialização e aperfeiçoamento.

Infra-estrutura:

IE1 – Garantir a infra-estrutura necessária à implementação da Política Nacional
de Ciência e Tecnologia do Mar.

IE2 – Criar um fundo específico para a manutenção e modernização da frota de
embarcações de pesquisa de pequeno e grande porte, com agilidade para
atender prontamente às situações de emergências.

IE3 - Fomentar programa para o desenvolvimento de instrumentação
oceanográfica.

IE4 – Criar um fundo para a manutenção e modernização de laboratórios  para as
pesquisas em CTM, tais como tanque de prova de navios oceânico, calibração e
instrumentação oceanográfica.



35

Apoio à Pesquisa:

AP1 – Aumentar os recursos destinados ao fomento das atividades de pesquisa
em CTM pelo CNPq e demais agências do MCT.

AP2 – Estabelecer mecanismo que possibilite ação continuada em termos de
fomento às atividades/projetos/programas definidos na Política Nacional de
Ciência e Tecnologia do Mar.

AP3 – Criar programa de fomento específico para projeto, construção, inspeção,
reparo e desativação de estruturas flutuantes e submarinas, utilizadas na
exploração e explotação de recursos do mar.

AP4 - Apoiar programas de pesquisa que contribuam para maior competitividade
dos setores de construção naval e transportes marítimos.

Articulação Interministerial:

AI1 – Articular com o Ministério da Defesa/Comando da Marinha,  o apoio ao
Banco Nacional de Dados Oceanográficos (BNDO), visando a transformá-lo em
um centro de referência para o Atlântico Sul e Equatorial.

AI2 – Articular com a Agência Espacial Brasileira (AEB) um programa de
aplicação de tecnologia espacial para o estudo e monitoramento dos oceanos,
que possa fazer uso dos recursos do Fundo de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnológico do Setor Espacial. Entre os propósitos da criação deste fundo consta
o estimulo à pesquisa e o desenvolvimento ligados à aplicação  de tecnologia
espacial na geração de produtos e serviços, com ênfase nas áreas de elevado
conteúdo tecnológico, como as de sensoriamento remoto, meteorologia,
oceanografia e navegação, com  amplo beneficio a toda sociedade.

AI3 – Estabelecer um Conselho Superior para assessoramento no que concerne a
representação em foros ministeriais.

Divulgação:

DI1 – Criar mecanismos no MCT de divulgação das atividades/projetos/ações
implementadas no âmbito da Política de Ciência e Tecnologia do Mar.

DI2 – Promover um fórum (congresso ou similar) bianual sobre as CTM de modo
a divulgar as pesquisas/atividades em desenvolvimento e possibilitar a integração
dos setores acadêmico, público, empresarial e demais usuários do meio marinho.

DI3 – Estabelecer, em parceria com a CIRM  mecanismos de apoio a feiras de
CTM nas escolas públicas e privadas em municípios costeiros, como contribuição
ao Programa de Mentalidade Marítima.
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Participação em Organismos Internacionais:

OI1 – Manter e ampliar os mecanismos de cooperação bilateral vigentes,
principalmente com os países tradicionalmente parceiros em CTM.

OI2 – Fortalecer a participação brasileira em organismos multilaterais viabilizando
não só representação nos respectivos foros mas também o financiamento dos
projetos vertentes nacionais dos grandes programas internacionais nos quais o
Brasil está engajado.
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CAPÍTULO 6:

FATORES LIMITANTES

A inexistência de meios flutuantes ligados diretamente ao MCT,  e os poucos
navios oceanográficos ligados a instituições de ensino e pesquisa, ou da própria
Marinha  Brasileira, constituem-se no principal fator limitante para a execução de
pesquisas em CTM, dificultando o desenvolvimento de investigações que
atendam às necessidades primeiras do País e criando, eventualmente,
necessidade de cooperação internacional para viabilizar estas atividades no
Brasil.   As poucas embarcações disponíveis são deficientemente equipadas e
não atendem à demanda das instituições de pesquisa. Além de um projeto de
manutenção e gerenciamento, faz-se necessário dispor de, pelo menos, dois
navios oceanográficos de maior porte, com aparelhamento e autonomia
suficientes para realizar estudos integrados em oceano profundo.

Outrossim a infra-estrutura para condução das pesquisas, especialmente a
situação dos laboratórios das instituições de ensino superior, é insuficiente,
prejudicando o desenvolvimento de pesquisa básica experimental e de ponta.
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Parte 2 – PROPOSTA DE POLÍTICA
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CAPÍTULO 1:

OBJETIVOS

Objetivo Geral:

Orientar a implementação das atividades de CTM de interesse para o
desenvolvimento científico, econômico e social do País.

Objetivos Específicos:

a) Integrar as atividades de CTM do País;
b) Estabelecer ações específicas para que o desenvolvimento da  tecnologia

e pesquisa marinhas atendam as demandas sociais e produtivas do País;
c) Ampliar as linhas de fomento a projetos e a formação de recursos humanos

em CTM;
d) Incentivar pesquisas científicas e tecnológicas para o conhecimento e

aproveitamento sustentável de recursos marinhos renováveis e não
renováveis;

e) Induzir atividades de pesquisa para a inovação tecnológica de estruturas
flutuantes e submarinas aplicadas à  explotação de recursos do mar;

f) Apoiar a divulgação e o intercâmbio de informações científicas marinhas no
âmbito nacional e internacional;

g) Apoiar a manutenção, modernização, renovação e ampliação da frota de
embarcações de pesquisa do País;

h) Apoiar estudos científicos e tecnológicos integrados e multidisciplinares
dos ecossistemas da costa brasileira com maior relevância sócio-
econômica;

i) Promover o avanço da CTM, costeira e oceânica, visando a  preservação
do meio ambiente;

j) Apoiar as pesquisas oceanográficas de larga escala, sobre bacias
oceânicas, visando os estudos das variações climáticas e da circulação
oceânica;

k) Apoiar os laboratórios de CTM já instalados;
l) Induzir a criação de núcleos de pesquisa em regiões estratégicas.
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CAPITULO 2:

GRANDES TEMAS PARA A POLÍTICA DE C&T DO MAR

A multidisciplinaridade da Ciência e Tecnologia do Mar exige o enfoque da
PNCTM em temas que, por sua abrangência geográfica e relevância sócio-
econômica, são capazes de aglutinar os interesses de suas diversas
especialidades. Na busca de soluções para os grandes problemas, obviamente,
deve-se passar pelo desenvolvimento do conhecimento em torno desses temas.

Questões tradicionais que afligem a CTM, tais como a formação de recursos
humanos, infra-estrutura e a existência de um programa estruturado e contínuo de
apoio a atividades de P&D, devem passar pela discussão da relevância dessas
ações no desenvolvimento dos grandes temas e no conseqüente fortalecimento
da comunidade científica. Esta deve ser capacitada a responder adequadamente
aos anseios da sociedade brasileira e internacional.

Dois temas relevantes devem ser as bases para a formulação da Política de C&T
do Mar.

TEMA 1: IMPACTO DO OCEANO ATLÂNTICO NO CLIMA DO
BRASIL E NAS MUDANÇAS GLOBAIS

O levantamento e monitoramento do Oceano Atlântico reveste-se de importância
vital, justificado pelo impacto sócio-econômico de fenômenos naturais originados
em alto mar ou regiões remotas e mesmo, em regiões próximas à zona costeira.
O estudo e o conhecimento das correntes, das formações e propagações de
ondas, dos ciclos migratórios de espécies economicamente relevantes e tantos
outros, justificam a abordagem deste tema como sendo de importância
estratégica para o desenvolvimento social e econômico do País.

Os principais problemas que poderiam ser respondidos a partir destes estudos
são listados a seguir:

1.1 – Secas/inundações nas regiões nordeste e sul/sudeste

As grandes anomalias de precipitação observadas nas regiões nordeste e
sul/sudeste do Brasil, com eventos extremos de secas ou inundações são
causadas por processos complexos de interação oceano-atmosfera em escala
global e regional. Em particular, sabe-se que parte da variabilidade climática
associada a estes eventos extremos está relacionada a processos que ocorrem
na bacia do Atlântico. Um melhor entendimento destes processos depende de
monitoramento oceânico e pesquisas oceanográficas sobre grande parte dessa
bacia.
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1.2 – Erosão e recuperação de zonas costeiras

A zona costeira tem sido tratada perante órgãos internacionais como um recurso
em si de valiosa importância. Como zonas que abrigam grandes concentrações
populacionais, a zona costeira vem sofrendo constante ataque a seu equilíbrio,
produzido por fenômenos erosivos naturais diretamente ligados a mudanças
climáticas globais, tais como, elevação do nível médio do mar e mudanças no
regime de ondas e de ventos. Seu estudo em detalhe justifica-se pelo retorno
econômico a ser gerado  pela recuperação e manutenção das áreas afetadas.

1.3 – Dificuldade de previsão de clima e tempo no território e águas
jurisdicionais brasileiras.

Um fator fundamental na previsão de tempo de grandes regiões continentais e
águas jurisdicionais brasileiras é a disponibilidade de dados oceânicos ou
meteorológicos coletados sobre o oceano. Em primeiro lugar, estes dados são
usados na inicialização dos modelos e, em segundo lugar, os campos de
temperatura da superfície do mar são fundamentais para a caracterização das
trocas de calor entre o oceano e a atmosfera. Na ausência destes dados, valores
médios históricos são utilizados, comprometendo as previsões de situações
anômalas. Previsões climáticas mais confiáveis poderão ser realizadas quando se
dispuser de um sistema operacional de observação dos oceanos e de modelos
oceânicos preditivos.

1.4 – Dificuldade de previsão do estoque pesqueiro.

As condições oceanográficas e meteorológicas de meso e grande escala no
Oceano Atlântico influenciam direta e indiretamente a produção biológica dos
ecossistemas. Fenômenos sazonais e recorrentes de maior período associados a
processos globais como o El Niño - Oscilação Sul, têm impacto comprovado
sobre a produção e a disponibilidade dos recursos pesqueiros. Portanto, são
necessários estudos detalhados dos processos de interação oceano-atmosfera, e
os seus efeitos no recrutamento e migração de espécies de interesse comercial,
visando a melhor previsão de estoques.

1.5 – Dificuldade de previsão dos recursos hídricos para geração de energia

Segundo informação da ANEEL, cerca de 95% do total da matriz energética
brasileira é devido à geração por hidrelétricas, demonstrando a forte dependência
da matriz energética brasileira da geração hidroelétrico.

A operacionalidade nas usinas de geração está condicionada à precipitação de
longo período, razão pela qual são necessárias previsões climáticas confiáveis de
longo prazo. O monitoramento e o estudo dos oceanos são fundamentais na
melhoria destas previsões. Novas formas de geração de energia devem levar em
conta estas tendências climáticas.



42

TEMA 2: SUSTENTABILIDADE DOS SISTEMAS MARINHOS
COSTEIROS BRASILEIROS

A biodiversidade marinha e costeira formam o alicerce dos ecossistemas naturais
que produzem e mantém os recursos pesqueiros e outros dos quais a
humanidade depende. Tanto a biodiversidade, quanto os recursos não-vivos,
entretanto, são crescentemente sujeitos a uma gama de impactos naturais e
antrópicos, tais como poluição de fontes terrestres, sobre-explotação de recursos
vivos e técnicas destrutivas de extração.

Um amplo entendimento sobre sustentabilidade dos sistemas marinhos e
costeiros requer investigações e pesquisas na identificação de dinâmicas e
complexidades dos sub-temas listados a seguir:

2.1- Ameaça à biodiversidade da costa brasileira.

O litoral brasileiro caracteriza-se pela grande diversidade biológica e variedade de
ecossistemas, muitos deles ameaçados por fatores de escala local, regional ou
global, naturais ou antrópicos. O conhecimento científico, a correta utilização e
preservação desta biodiversidade, contribuirá para o equilíbrio importante entre o
desenvolvimento, a economia e a sociedade, estabelecendo a base para a
sustentabilidade.

2.2 – Degradação do potencial de produção pesqueira.

Vários recursos da pesca (lagosta, camarões, pargo, sardinha, peixes de fundo e
outros) encontram-se sobre-explotados e até exauridos. Um melhor conhecimento
dos estoques e espécies e aplicação de tecnologias de pesca menos
impactantes, permitirão a recuperação da produção pesqueira, com benefícios
sócio-econômicos relevantes.

2.3- Conflitos  entre a maricultura e as demais atividades sócio-econômicas.

A expansão desordenada da maricultura aumenta os conflitos com as demais
atividades sócio-econômicas. Por outro lado, a maricultura sustentável pode
desempenhar um papel importante na conservação dos corpos d’água e de sua
flora e fauna, devido às suas exigências em relação à qualidade da água e do
ambiente adjacente. A ocupação de áreas costeiras e os impactos e conflitos
gerados tendem a restringir as áreas adequadas para a maricultura, devendo ser
incentivado o gerenciamento integrado dessas áreas para mitigação desses
problemas. Uma forma alternativa para eliminar esses conflitos é o cultivo em
áreas distantes da costa. Porém, a tecnologia necessária para a construção de
sistemas flutuantes em mar aberto ainda é pouco desenvolvida no País. Assim,
deve-se apoiar a pesquisa científica e tecnológica que vise o aprimoramento
dessas alternativas.
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2.4 -  Necessidades de um melhor aproveitamento dos recursos minerais da
zona costeira.

Além dos recursos em fase de explotação como petróleo e gás, na zona costeira
e plataforma continental ocorrem outros bens minerais como carbonatos, material
de construção, minerais pesados, sedimentos fosfáticos e os próprios recursos
minerais da água do mar, de interesse para o desenvolvimento sócio-econômico
do País. Nesse sentido, estudos que possibilitem o melhor conhecimento,
quantificação e desenvolvimento tecnológico para seu aproveitamento devem ser
incentivados, sem comprometer a qualidade dos ecossistemas.

2.5 - Impactos naturais e antrópicos na zona costeira

O conhecimento dos principais fatores de alteração da saúde dos oceanos e da
linha de costa, resultante das diversas atividades humanas e naturais na zona de
transição continente-oceano, das suas conseqüências para os ecossistemas e
alterações dos padrões sócio-econômicos relacionados, está vinculado a
disponibilidade de modelos de previsão de alterações ambientais e de seus
processos, bem como do estabelecimento de uma rede de monitoramento que
integre os diversos fatores condicionantes da qualidade ambiental e aportes
continentais à luz das modernas técnicas disponíveis de monitoramento.



44

CAPITULO 3:

ESTRUTURA – LABORATÓRIO NACIONAL DE C&T DO MAR

Nos últimos 40 anos, as ações de apoio a Ciência & Tecnologia do Mar têm sido
conduzidas através do fomento de auxilio a pesquisa e bolsas para formação de
recursos humanos, com recursos do CNPq, Financiadora de Estudos e Projetos
(FINEP), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal Nível Superior (CAPES) e
agências estaduais. Tendo em vista as dimensões da costa brasileira e a
extensão do mar territorial, a maioria dos resultados deste apoio à comunidade
tem se mostrado fragmentados, com caráter regional e sem integração nacional.
A ausência de uma política nacional de CTM, de recursos financeiros e humanos
e de apoio logístico, faz com que regiões importantes do ponto de vista ambiental
e sócio-econômico  sejam exploradas e explotadas de modo desordenado e não
sustentável.

A comunidade de pesquisadores oceanógrafos no País é desarticulada e tende a
trabalhar isoladamente em instituições espalhadas pela costa brasileira. Dados e
informações preciosos sobre diversos aspectos das ciências marinhas são
guardados principalmente sob a forma de relatórios nos arquivos das agências
governamentais federais, estaduais e municipais, sem compromissos de retorno
para a sociedade quando não são publicados. O resultado dessa desarticulação é
a pouca visibilidade das contribuições da CTM na solução de problemas sociais e
econômicos do País.

A estruturação de uma rede de pesquisa, com a participação dos grupos de P&D
em torno dos grandes temas de interesse da CTM, deve ser capaz de catalisar
um processo de integração da comunidade e instituições, propiciando as
condições para o estabelecimento de uma verdadeira sinergia em prol do
crescimento da área. Essa rede, ou Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia
do Mar, deverá ser responsável pelo provimento das condições estruturais  e
logísticas para a realização das pesquisas multidisciplinares, pela participação da
comunidade em torno dos grandes temas definidos na Política Nacional de C&T
do Mar e pela articulação com outros programas e planos existentes, em nível
nacional e internacional.

Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Mar

O laboratório deverá ser estruturado inicialmente na forma de uma rede de
pesquisa congregando os principais centros de pesquisa e desenvolvimento
marinho do País. Num primeiro momento não se prevê uma infra-estrutura predial
específica para abrigar o Instituto. Entretanto, é necessário estabelecer uma
Secretaria Executiva para assegurar a implantação do Laboratório, a coordenação
de ações e a circulação da informação pela comunidade.

De uma forma esquemática, idealiza-se o Laboratório segundo a figura abaixo:
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A estrutura do LabCTMar deve ser pensada de modo a contemplar a realização
de ações essenciais para o crescimento e consolidação da CTM.

Coordenação:

A principal função a ser atribuída ao LabCTMar é a coordenação das atividades
de CTM desenvolvidas nas unidades de P&D distribuídas pelo País.
Simultaneamente, deverá estabelecer o elo de contato entre a comunidade
científica e os órgãos governamentais e privados de apoio a C&T, bem como com
o setor industrial/empresarial ligado a  área.

O LabCTMar contará com um Conselho Superior, constituído por portaria
ministerial,  composto por representantes de instituições de CTM (diretor/chefe de
departamento ou cientista oficialmente designado), além de representante
empresarial/industrial. A este conselho caberá a implementação da PNCTM, bem
como definição dos planos de ação decorrentes. O Conselho Superior será
responsável também pela elaboração do regimento interno do LabCTMar.

A ação de coordenação deve se dar por meio de algumas atividades e
dispositivos que são relacionados a seguir:

1) Estruturação de sistema de informações sobre CTM, a ser gerenciado pelo
Instituto e que deverá suprir o fluxo de dados entre todos os participantes do
sistema;

2) Resgate e disponibilização dos dados e relatórios gerados nos últimos 40 anos
pela comunidade de CTM;

3) Coordenação das ações emanadas da aplicação da Política Nacional de C&T
do Mar e das políticas e programas estabelecidos pelos órgãos internacionais;

Clima Sistemas
Costeiros

LabCTMar

Políticas Nacional
e Internacional

RH Equip. Navios Monitoram.

LabCTMar
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4) Coordenação de programa de formação e consolidação de grupos de
excelência em CTM, que deverá englobar um programa de formação e
absorção de recursos humanos na área;

5) Apoio ao MCT e demais órgãos governamentais e privados no
estabelecimento de parcerias nacionais e internacionais para a realização de
projetos de CTM no âmbito das políticas estabelecidas;

6) Fornecer subsídios ao MCT para a manutenção e atualização da Política
Nacional de CTM;

7) Definir, acompanhar e avaliar os planos, programas e estratégias necessários
para a implementação e consecução da PNCTM;

Criação de consciência marinha:

O LabCTMar  deverá coordenar uma série de atividades que busquem divulgar a
importância da CTM na utilização do mar como fonte de recursos naturais e
reservatório ecológico da humanidade. Ações complementares a programas já
existentes são propostas a  seguir:

1) Planetários Marinhos: Complexo de espaços temáticos tratando de diversos
aspectos da CTM, localizados em diversos pontos do território nacional, sob a
responsabilidade das instituições universitárias mais próximas.

2) Publicações, vídeos e sites voltados ao público infanto-juvenil, numa
linguagem simples e educativa.

3) Produção e edição de vídeos educativos, científicos e de atualidades sobre
temas marinhos diversos.

4) Massificação da importância da CTM através da inserção de programas que
abordem temas marinhos em redes de TV nacionais e regionais.

Divulgação das atividades:

A questão da divulgação científica deve ser tratada de forma mais abrangente do
que simplesmente dar vazão aos resultados obtidos pela comunidade de CTM. As
publicações e encontros devem servir para manter a comunidade em sintonia com
as mudanças de rumos ditadas pelas atualizações na PNCTM. As principais
formas de divulgação deverão ser:

1) Um periódico sobre pesquisa em CTM, com alcance nacional e internacional.

2) Um congresso nacional de CTM a cada 2 anos, organizado pelo LabCTMar.

3) Encontros, seminários e oficinas  periódicos sobre temas específicos em CTM
organizados pela comunidade e apoiados pelo LabCTMar.

4) Sites eletrônicos contendo as informações pertinentes sobre CTM.

5) Um Boletim Informativo sobre CTM.
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Apoio logístico:

Muito embora se idealize o Instituto Nacional de CTM na forma de uma rede de
pesquisa, sem uma sede física especificamente concebida, a necessidade de se
prover apoio logístico e otimizar o uso de equipamentos existentes nas
instituições que fazem parte da rede, justifica as seguintes ações:

1) Aquisição e manutenção de dois navios oceanográficos para pesquisas na
plataforma continental brasileira e áreas oceânicas contíguas. Os navios
deverão ser equipados com instrumentos de oceanografia e meteorologia,
podendo operar com laboratórios-contêineres específicos para cada área e de
acordo com as necessidades de cada comissão.

2) Manutenção de metabanco de dados para amarzenagem de dados
oceanográficos.

3) Realização de  levantamento dos equipamentos existentes, suas condições
operacionais e necessidade de apoio logístico a ser disponibilizado através do
Instituto ou sob a sua coordenação.

4) Criação de  banco de equipamentos oceanográficos para uso da comunidade
e dos navios oceanográficos.

5) Idealização e apoio à incubação de empresas de base tecnológica, atuando
em atividades relacionadas com a CTM, ligadas às instituições da rede,
definidas por critérios técnicos e socio-econômicos.

6) Apoio a projetos e laboratórios de desenvolvimento de instrumentação
marinha, softwares e hardwares, bem como calibração de sensores
oceanográficos.
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CAPÍTULO 4:

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações derivadas da PNCTM contarão com recursos federais e públicos, além
do concurso de outras iniciativas, no âmbito nacional e internacional, inclusive de
ordem privada, que venham a ter comprometimento com as áreas de
conhecimento da referida Política. Caberá à Secretaria de Políticas e Programas
de Ciência e Tecnologia do MCT supervisionar a implementação da PNCTM. Os
resultados obtidos pela PNCTM serão avaliados periodicamente, objetivando
atualizar e reorientar as suas ações.

A correta inserção da CTM no cenário criado pelo AVANÇA BRASIL configura-se
como fator essencial, tanto para um bom desempenho desta Política quanto para
o reconhecimento do Mar como área estratégica.

Mais adiante apresenta-se uma relação dos Planos Plurianuais de Ações (PPA’s)
no quais é factível a criação de linha de ação na área marinha.

Considerando-se a interface da PNCTM com atividades internacionais dever-se-á
buscar captação de recursos externos em fundos internacionais e/ou programas
multi/bilaterais, como também em organismos financiadores específicos.

Conclui-se, portanto, que a PNCTM poderá expandir e reforçar a capacidade de
gerir o Sistema de C&T e de executar pesquisa e desenvolvimento, nos seguintes
segmentos:
• Desenvolvimento econômico, social e tecnológico ;
• Geração de novos conhecimentos e aumento da pesquisa brasileira  no

âmbito  internacional ;
• Posicionamento  estratégico interno e externo do País em áreas científicas e

tecnológicas emergentes;
• Geração de novos empregos e melhoria do perfil ocupacional, pela ampliação

do setor produtivo;
• Redução de desigualdades regionais;
• Atendimento de necessidades estratégicas de interesse nacional;
• Salvaguardar o desenvolvimento de C&T com base nos princípios da política

interna brasileira.
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PPA - Biotecnologia

PPA – Mudanças Climáticas

PPA – Climatologia,
Meteorologia e Hidrologia

PPA  Fomento do Desenvolvimento
Tecnológico no Setor Petrolífero

CTM
Capacidade

Instalada(infra-
estrutura e RH)

CTM
Projetos de

P&D

CTM
Intercâmbio

PPA –Inovação para
Competitividade

PPA – C & T Saúde

PPA – Nacional de
Atividades Espaciais

PPA - AGRONEGÓCIOS

PPA – Recursos Humanos

PPA - Ecossistemas

RECURSOS EXTERNOS

FUNDOS SETORIAIS
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ABREVIATURAS

AEB Agência Espacial Brasileira
ASOS Atlântico Sul Ocidental Superior
BNDO Banco Nacional de Dados Oceanográficos
CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal Nível Superior

CCAMLR
Comissão Para Conservação de Recursos Vivos Marinhos
Antárticos

CECO Centro de Estudos de Geologia Costeira e Oceânica
CIRM Comissão Interministrerial para os Recursos do Mar
CLIVAR Climate Variability
CNIO Comissão Nacional Independente sobre os Oceanos

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnologico

CNUDM Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar
COI Comissão Oceanográfica Intergovernamental
CPLP Comunidade dos Países de Lingua Portuguesa
CPTEC Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos
CTM Ciência e Tecnologia do Mar
DHN Diretoria de Hidrografia e Navegação
ENOS El Niño – Oscilação Sul
FAO Food and Agriculture Organization of the United Nations

FER Federação Européia de Redes Européias de Cooperação
Científica e Técnica de Coordenação

FURG Fundação Universidade Federal do Rio Grande
GIPME Global Investigations of Pollution in the Marine Environment
GLOSS Global Sea-Level Observing System
GOOS Global Ocean Observing System
GTS Global Telecommunication System
HAB Harmful Algal Bloom

ICAM Marine Science and Observation inputs to Integrated Coastal
Area Management

ICSU International Council for Sciences
INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

IOCARIBE IOC  Sub-Commission for the Caribbean and Adjacent
Regions

MCT Ministério da Ciência e Tecnologia
MME Ministério da Minas e Energia
OECD Organization for Economic Co-operation and Development
OSLR Ocean Science in relation to Living Resources
OSNLR Ocean Science in relation to Non-Living Resources
PCD Plataforma de Coleta de Dados



52

PIRATA Pilot Research Array over the Tropical Atlantic
PNCTM Política Nacional de Ciência e Tecnologia do Mar
PPA Plano Plurianual de Ação – Avança Brasil
SCOR Scientific Committee on Oceanic Research
TEMA Training, Education and Mutual Assistance
UERJ Universidade do Estado do Rio de Janeiro
UFCE Universidade Federal do Ceará
UFES Universidade Federal  do Espírito Santo
UFF Universidade Federal Fluminense
UFPA Universidade Federal do Pará
UFPE Universidade Federal de Pernambuco
UFPR Universidade Federal do Paraná
UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul
UFRJ Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro
UFRPE Universidade Federal Rural de Pernambuco
UNEP United Nations Environmental Programme

UNESCO
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e
Cultura

UNIMONTE Centro Universitário Mont Serrat
UNIVALI Universidade do Vale do Itajaí
USP Universidade de São Paulo
WMO World Meteorological Organization
ZEE Zona Econômica Exclusiva
ZoPaCAS Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul
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